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ATA DA DÉCIMA REUNIÃO DA 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

FINANÇAS E ORÇAMENTO 

REALIZADA EM 19 DE ABRIL DE 2023 

 

Às quinze horas e quinze minutos do dia dezenove de abril de dois mil e 

vinte e três (19/04/2023), reuniram-se os membros da Comissão de 

Constituição e Justiça: Gerson Sutil, José Otávio Nocera e Joel Elias Fadel, 

membros da Comissão de Finanças e Orçamento: José Otávio Nocera, Joel 

Antonio de Souza e Jhonnathan Flugel e membros da Comissão de 

Desenvolvimento Urbano: Joel Antonio de Souza, Gerson Sutil e Paulo 

Cesar de Farias, para tratar sobre: Projeto de Lei nº. 16/2023, de autoria do 

Vereador Maurício Kusdra e que “Dispõe sobre a obrigatoriedade do Poder 

Executivo de prestar contas, por quadrimestre, das ações da Secretaria 

Municipal de Infraestrutura e Meio Ambiente.”; Projeto de Lei nº. 20/2023, 

de autoria do Vereador Luiz Cezar Canha Ferreira e que “Institui o 

programa Municipal de Vigilância e Monitoramento da rede municipal de 

ensino, nos CMEIs e nas Escolas Municipais de Castro.”; Projeto de Lei nº. 

21/2023, Altera disposições da Lei nº. 3.777/2021, que autoriza o Poder 

Executivo Municipal a suplementar os valores da Tabela Unificada do 

SUS”. Solicitam informações sobre o Projeto de Lei nº. 20/2023, e fazem 

considerações ao Projeto de Lei nº. 16/2023. E, para constar, eu, Patrícia de 

Mello Fontoura Selmer, lavrei a presente Ata que, por ter sido lida e 
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aprovada, será assinadas pelos Vereadores e disponibilizada no endereço 

eletrônico da Câmara Municipal de Castro. 

Sala das Comissões, em 19 de abril de 2023. 

 

 

 

Gerson Sutil     Jhonnathan Flugel 

 

 

 

Joel Antonio de Souza   Joel Elias Fadel  

 

 

 

José Otávio Nocera   Paulo Cesar de Farias 
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